PROJETO DE LEI Nº  11  DE 2009

Partido dos Direitos Humanos

Dispõe sobre a criação de pontuação a ser atribuída ao administrador público.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Sistema de Vigilância do Administrador Público - SVAP, com o objetivo de avaliar o desempenho das atividades com abrangência coletiva, inerentes ao cargo público, cujo resultado negativo impedirá a reeleição ao cargo.

Artigo 2º - Todo cidadão, eleitor ou não, poderá denunciar as omissões do administrador público a uma Comissão de Vigilância, que através de processo administrativo, garantindo o direito ao devido processo legal e à ampla defesa do Administrador Público, irá julgar pela procedência ou improcedência da denúncia.

Artigo 3º - Considera-se omissão para os efeitos dessa lei, tudo aquilo que for obrigação e dever do administrador público, dos serviços básicos vinculados à saúde, educação, segurança e proteção ambiental.

Parágrafo único - Para cada item de omissão, haverá um valor a ser pontuado:

I - Educação: 15 (quinze) pontos

II - Saúde: 15 (quinze) pontos

III - Segurança: 15 (quinze) pontos

IV - Proteção Ambiental: 15(quinze) pontos

Artigo 4º - Considera-se mandato com desempenho negativo o administrador que atingir um resultado equivalente a 30% (trinta por cento) do número de habitantes do Município ou do Estado, conforme o caso.

Artigo 5º - A Comissão de Vigilância instituída para avaliação de desempenho do administrador público será composta de 3 (três) pessoas integrantes do Poder Judiciário de qualquer esfera; 3 (três) pessoas de notável reputação da comunidade e 3 (três) pessoas que desempenhem atividades municipal ou estadual.

§ 1º - a Comissão tem a obrigação de publicar em jornal de grande circulação, trimestralmente, os resultados obtidos nos processos administrativos de avaliação de desempenho.

§2º - Os resultados apurados da avaliação de desempenho deverão ser comunicados ao Juiz Eleitoral.

Artigo 6º - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A criação de uma determinada pontuação a ser atribuída ao administrador público em decorrência das omissões na execução de serviços básicos à população remeterá uma vigilância por parte do eleitor. Vale salientar que este projeto de lei prevê que, o administrador, caso atinja uma pontuação baixa, terá impedida uma reeleição. Sendo assim, este projeto de lei contribuirá para a formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente nos níveis cognitivo, social, ético e político.
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